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			PREFÁCIO


			Vigilância Socioassistencial forte para uma política de Assistência Social forte


			O trabalho de Emanuela Silva Brito faz uma contribuição importante para estudiosos e profissionais do campo da política da Assistência Social, mas também para interessados de fora dele. Para o campo, porque trata de objeto que tende a ganhar menos atenção que outros elementos da política — a Vigilância Socioassistencial —, mas também para além dele, porque, ao discutir a Vigilância Socioassistencial, a autora ilumina entraves e potencialidades semelhantes aos existentes em outras políticas ou mesmo em outros espaços de intervenção.


			A questão na origem da pesquisa que dá corpo a este livro trata dos efeitos da Emenda Constitucional promulgada em 2016 (a de n. 55, chamada de PEC do Teto de Gastos) sobre a Vigilância Socioassistencial e, mais especificamente, sobre seu funcionamento em uma região específica, a do Território de Identidade Portal do Sertão, no estado da Bahia. Dessa delimitação, explicitam-se os pontos que estruturam o trabalho e fazem valer sua leitura: a importância da Vigilância Socioassistencial na estruturação e preservação da Assistência Social como política pública; a abordagem dessa discussão sob lentes que focam o nível local e a referência a um período histórico que importa não esquecer e que, ao longo da análise, acaba refletindo os anos em que a própria investigação se desenrola, isto é, os de pandemia da Covid-19, entre 2020 e 2021.


			Como nos mostra Emanuela, a Vigilância Socioassistencial é uma das três funções da política de Assistência que, indissociável das outras duas — de proteção social e de defesa de direitos — se define pelo registro de dados e disseminação de informações relativas à prestação de serviços nos territórios. Dessa maneira, é a área responsável por garantir visibilidade às formas como a política se realiza na prática e, por meio das análises que essa visibilidade propicia, detectar tendências, estabelecer prioridades, avaliar resultados. É fundamental no fortalecimento da Assistência como política pública, portanto, tanto porque subsidia seu planejamento, servindo a gestores, quanto porque informa a população, servindo ao controle social. Ambos os polos afastam a política do improviso e do risco de malversação dos recursos a ela destinados. Ou, em outras palavras, uma Vigilância frágil implica desproteção e enfraquece a democracia.


			Somos apresentados, então, aos pontos de fragilização enfrentados pelos profissionais e militantes da área nos municípios que formam o Território de Identidade Portal do Sertão, forma de organização ela mesma original, por basear-se na aproximação e olhar conjunto sobre grupos de municípios a partir de suas características sociais, demográficas, econômicas, físicas. Mobilizando sua própria experiência e consultando profissionais atuantes nas secretarias municipais do TI Portal do Sertão, a autora nos mostra dificuldades históricas agravadas, como seria de se esperar, pelo corte de recursos originado na PEC. Recurso financeiro insuficiente, frágil estrutura física e profissionais improvisados na função da Vigilância são registrados e reunidos, na análise, de maneira que não reste dúvidas sobre a necessidade de reconhecer a importância dessa função, desfazendo as armadilhas que a transformam em secundária ou mera repassadora de dados para cumprimento de procedimentos burocratizados.


			Finalmente, se os efeitos da PEC conectam o tempo presente a uma história de luta e defesa da Assistência Social como um todo e da Vigilância Socioassistencial em particular, a realização em si da pesquisa deu-se em período marcado por obscuridade, violência e ataque às estruturas públicas, em dimensões trágicas. Desde a virulência das notícias falsas nas eleições de 2018, passando pela escalada em intolerância e autoritarismo, até a gestão criminosa da pandemia, dar continuidade ao trabalho de campo, às leituras, discussões e escrita exigiu força e paciência da pesquisadora. Ambas se mostravam na reafirmação de sua convicção de que finalizar o trabalho também era parte do compromisso com a construção dos caminhos de saída daquele cenário. Nesse sentido, incorporando ao próprio texto as agruras encontradas, este livro registra o período e, mais, afirma que a força da aposta na transformação não esmorece nem nos momentos mais difíceis.


			E se uma mão se cansa, há outras para o revezamento. Que este livro siga na jornada que inspirou sua autora, de participação nessa construção coletiva.


			Márcia Pereira Cunha


			Docente Maestría Gobierno, Estado e Políticas Públicas – Flacso Brasil
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			INTRODUÇÃO


			O cotidiano da prática profissional de Serviço Social contempla ampla diversidade de ações: atuação em plantões de atendimentos, grupos socioeducativos e intergeracionais, processos de supervisão, coordenação, gestão, planejamento, monitoramento e avaliação de políticas públicas, assessorias/consultorias, das mais simples às intervenções mais complexas. Venho atuando nesse campo há pouco mais de uma década, percurso que me permitiu perceber o quanto cada intervenção é imbuída de valoração ética específica. Tendo consciência ou não, interpretando ou não, dirigimos nossas ações favorecendo interesses sociais distintos e contraditórios, na trajetória militante de defesa intransigente do Estado Democrático de Direito. Contraditórios em razão de a gênese da profissão vincular-se ao enfrentamento da questão social, potencialmente assegurando, ao mesmo tempo, as condições necessárias para a expansão do capitalismo monopolista (CARVALHO; IAMAMOTO, 1982; NETTO, 1992; MONTAÑO, 1998). Por outro lado, a política social atende também às necessidades da classe trabalhadora. Portanto, a sua expansão é marcada pela luta dos trabalhadores na perspectiva da conquista e da consolidação dos direitos sociais (IAMAMOTO, 2003; YAZBEK, 2000; PEREIRA, 2008).


			Na Política de Assistência Social, tracei a minha trajetória ético-política e profissional em defesa das demandas da classe trabalhadora, de movimentos sociais e de comunidades urbanas, rurais e ribeirinhas vulnerabilizadas. A constante problematização da relação entre teoria e prática desencadeou indagações referentes à realidade da Assistência Social, especialmente sobre a função vigilância socioassistencial, no âmbito singular do Território de Identidade Baiano Portal do Sertão.


			A Assistência Social como política pública — regulamentada pela Constituição Federal de 1988, mais precisamente em seu artigo 203, que a define como “dever do Estado e um direito de quem dela necessitar, independente de contribuição à Seguridade Social” — representa uma grande conquista para a implementação da proteção social no Brasil. Em termos de organização, a responsabilização compartilhada e a descentralização administrativa entre União, estados e municípios são chave na construção estratégica de respostas públicas às necessidades da população a partir de seguranças socioassistenciais afiançadas pelo SUAS, quais sejam: acolhida; renda; convívio ou vivência familiar, comunitária e social; desenvolvimento da autonomia; apoio e auxílio. Seu norte é constituído por três funções articuladas e indissociáveis, que potencializam o ciclo desta política, a saber: a proteção social, a defesa de direitos e a vigilância socioassistencial.


			 As experiências de gestão da Assistência Social, nos períodos de 2010 a 2013, em município de Pequeno Porte I1 e de 2015 a 2016, em município de Pequeno Porte II, aliadas às assessorias e consultorias a municípios de médio e grande porte, permitiram-me apurar a reflexão crítica sobre a necessidade de aprimoramento da função Vigilância Socioassistencial (V.S.), no que tange a suas definições conceitual e operacional, bem como qualificar a sua implementação, de modo a incorporá-la à gestão da política e ao planejamento estratégico. Essa operacionalização requer articular a vigilância com as especificidades de cada território municipal e regional. Tarefa que ainda está distante de ser efetivada na maior parte dos municípios brasileiros, especialmente nos nordestinos e baianos. Como veremos, a conjuntura política, econômica e social no período analisado expressou significativamente a desresponsabilização do Estado sobre a efetivação de políticas públicas necessárias para superação da pobreza e desigualdades em território nacional. 


			Diante disso, um questionamento gradativamente construído consolidou-se: quais os efeitos da PEC 241 (que limita os gastos públicos no Brasil, sendo por isso chamada de PEC do “teto de gastos”) sobre a concepção e operacionalização da Vigilância Socioassistencial no território baiano de identidade Portal do Sertão no período 2016-2019?


			Por conseguinte, os objetivos foram elencados e estruturados de uma forma que pudéssemos analisar os efeitos da PEC 241 sobre a concepção e operacionalização da Vigilância Socioassistencial, nos municípios do Território Baiano de Identidade Portal do Sertão, a partir dos desafios impostos por ela, no período 2016-2019, bem como o impacto sobre a legitimidade do Sistema Único de Assistência Social, a luz das seguintes reflexões:


			

					Explorar a relevância da Vigilância Socioassistencial enquanto função da Política Nacional da Assistência Social (2004) configurada pela Constituição Federal de 1988; 


					Contextualizar o processo de construção da concepção da Vigilância Socioassistencial nos municípios do Território Baiano de Identidade Portal do Sertão, no período 2016-2019; 


					Analisar o fluxo operacional da Vigilância Socioassistencial a partir da redução orçamentária e do financiamento da Assistência Social, materializada pelo teto de gastos públicos no Território Baiano de Identidade Portal do Sertão.


			


			Optou-se pelo desenvolvimento de pesquisa aplicada e qualitativa, uma vez que objetiva direcionar possíveis soluções para problemas específicos de interesses localizados num determinado tempo, espaço e ambiente, que, por conseguinte, configura (ou deveria configurar) um espaço dialógico entre a sociedade e o Estado a partir da concepção de organização territorial. É significativo da história do SUAS e, especialmente do campo da Vigilância Socioassistencial, que a produção de conhecimentos relativa a ela seja sensivelmente menos volumosa, até mesmo restrita se comparada às funções de proteção social e defesa de direitos, reforçando a sua invisibilidade em mais de uma década de efetivação do SUAS. 
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